Comarca da Capital – 15º Vara de Fazenda Pública
Juíza: Alexandre Chini Neto
Processo nº 0157250-40.2013.8.19.0001
Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por MÁRCIA MARIA MARTINS DE SOUZA em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, pelo rito sumário. Petição inicial às fls. 02/05, com documentos às fls. 06/34, alegando, a autor, em síntese: que é contratada terceirizada do réu e já exerce a função de auxiliar de creche e com o objetivo de ser incluída nos quadros definitivos do réu, prestou concurso público para o cargo mencionado, tendo sido aprovada. Acrescenta que foi convocada para apresentar exames médicos, que constavam a sua normalidade de saúde, mas, de forma totalmente desarrazoada, teria sido desclassificada sob a alegação de um problema de coluna que não possui. Por último, informa que acredita estar sendo discriminada pela sua idade, já que possui boa saúde e nunca se ausentou do trabalho por qual problema de saúde. Pedidos exarados: 1) nomeação e posse. Decisão de fls. 37 indeferindo o pedido de antecipação da tutela jurisdicional. Contestação escrita ofertada pelo réu às fls. 43/49, alegando, em síntese, que a autora apresentou quadro de cifose e osteofitose, observado no raio X do tórax. Acrescenta que no exame físico foi constatada cifose acentuada, hiperodose lombar e hipertonia da musculatura paravertebral e com a solicitação de novo raio x, da coluna vertebral, apresentado em 23/08/2011 verificou-se ´retificação da lordose fisológica cervical, discreta redução anterior da altura C4, uncoartrose em C¨, pequenos osteófitos marginais dorsais´. Por último, afirma que a autora não apresentou boa saúde para o exercício do cargo, sendo legítima a análise realizada pela junta médica. Réplica às fls. 56/57. Parecer do Ministério Público às fls. 65/66 opinando pela improcedência dos pedidos. É o relatório. Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃO Inexistindo outras provas a produzir, além das já acostadas aos autos, e por se tratar de questão essencialmente de direito, aplica-se a exegese do art. 330, I do CPC, procedendo-se o julgamento no estado. A exordial apresenta todos os requisitos previstos no art. 282 do CPC, bem como os fatos e fundamentos que embasam a contenda são claros e específicos, além de todos os pedidos decorrerem logicamente dos demais elementos identificadores da demanda. Presentes, portanto, as condições da ação e os pressupostos processuais, inexistindo quaisquer nulidades ou irregularidades que devam ser declaradas ou sanadas, bem como outras preliminares que pendam de apreciação, passo a analisar o mérito. A autora propôs a presente para obter judicialmente a posse que lhe foi negada administrativamente pelo réu, no cargo de auxiliar de creche, uma vez que teria sido eliminada por junta médica decorrente de alegados problemas de saúde que não possui. Frise-se que o cargo objetivado, auxiliar de creche, requer algum esforço físico da pessoa, já que depende do manuseio de crianças de todas as idades, inclusive de colo. Para a nomeação e posse em tal cargo é justo que seja exigido o mínimo de saúde necessário ao regular empenho do servidor. Conforme informado às fls. 51/52 pode ser verificado que foram relatados diversos problemas junto à coluna vertebral da autora. Apesar da autora não confirmar tais problemas e gozar de boa saúde, não solicitou a produção de prova pericial médica, prova indispensável para comprovar sua boa-saúde. Portanto, considerando que as decisões administrativas gozam de presunção de legitimidade, atributo que lhes são inerentes e inexistindo prova em contrário, deve-se considerar regular a eliminação da autora. DISPOSITIVO Por tudo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais. JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. CONDENO, AINDA, a autora, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes que fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais), tendo em vista a complexidade, quantidade de atos exercidos e tempo despendido, tudo na forma do art. 20, §4º do CPC, observando-se o previsto no art. 12 da lei 1.060/1950. P.R.I. Após trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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